
ESTADO DO PARÁ

PREFETURA MUNICIPAL DE CANÁÁ DOS CARAJÁS

Fua{Do MuNrc|PAL DE AsslsrÊNcA SoclAL

PROCESSO LICITATORIO NO Os3I2O2O.FMAS.CPL

PREGÂO ELETRÔNICO NO, (,()1/2020/SRP

EDITAL

1. DOOBJETO:

1.1. Registro de preços para futura eventual aquisição de gêneros alimentícios tipo leite atender o
Programa Municipal "LEITE E vlDA', junto ao Fundo municipal de Assistência social de canaã d Carajás,o
estado do Pará, conforme especificaçoes e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência con
Anexo I deste Edital.
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O FUNDO MUNtCtpAL DE ASSTSTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS, através de seu (sua)

pregoeiro(a) oficial, designado pelo Decreto n. '10922019-GP, levam ao conhecimento dos interessados que,

na forma da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal n' 1.125 de 03,03.2020, Decreto

Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 2'l de junho de 1993, com

as respectivas alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 12312006 e alteraçoes inseridas pela Lei

Complementar ao 147t2014, fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica. no modo de

DISPUTA ABERTO, com critério de iulgamento MENOR PREçO POR ITEM, com objeto: Registro de

preços para futura eventual aquisição de gêneros alimentícios tipo leite para atender o Programa

Municipal "LE[E É VIDA", junto ao Fundo municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás,

estado do Pará, mediante as condições estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregáo Eletrônico será realizado no dia 29 de abril de 2020, às 08h:00min, em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçôes de segurança,

utilizando-se, para tanto, os recursos da cíptograÍia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramenlo de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.oortaldemmDrasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçÕes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; veriÍicar a conformidade da proposta

com os requisilos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍcar e julgar as condiçoes de

habilitação; receber, examinar e decidir os recumos, encaminhando à autoridade competente quando

mantiver sua decisão: indicar o vencedor do certame; ad.judicar o objeto, quando não houver recurso;

conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente inshuído a autoridade

superior e propor a homologaÇão.

O Edital estará disponivel gratuitamente na página htto://www.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
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i. oa leotsllçÃo:

2.1. Lei no '10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei n0 8.666, de 21.06.1993, e alteraçoes posleriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 11.09.90 - Codigo de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complementar no 14712014;

2.5. Decreto Municipal l .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Eletrônico:

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.1. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2O15-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no '12812008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í0. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçoes importantes, tais quais:

a) Pregão - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

ob.letivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍicaçoes praticadas no mercado;

c) FUNDO MUNTCTPAL DE ASSTSTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS - ôrgão licirante;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa jurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da

proposta mais vantajosa;

f) Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura conlrataÇão, em que se regislram os preÇos, fornecedores, órgãos

participantes e condiçoes a serem praticadas, conforme as disposiçoes contidas no inslrumento

convocalório e propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgáo ou entidade da administração pública responsável pela condu

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamenlo da Ata de Regisüo de p

dele decorrente, neste caso FUNDo MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA socIAL DE CANAÃ D

CARAJÁS;
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i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e inlegra a ata de registro de preÇos;

j) Orgão Náo Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado

dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de

Registro de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneticiária da Ata que assinou o contrato referente ao obieto deste certame

licitatório;

m) conrraranre- FUNDO MUNICIPAL DE ASSISÍÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público ê das 08h:00min às 12h:00min, conÍorme decreto municipal,

desla forma, toda e qualqueÍ comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, e-mail ou protocolo fisico, caso seja recebido, via sislema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o pÍazo para resposta será contado a partir do próximo

dia útil ou ainda julgado como intempeslivo, se for o caso.

3. DA TMPUGNAÇAO AO EDTTAL E DOS PED|DOS DE ESCLARECTMENTO:

3.'1. Até 03 (kês) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrônico www.oortaldecomprasoublicas.com,br, no endereço eletrônico

cpl@canaadoscaraias.0a.qov.br ou ainda protocolada .junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às
'12h:00min.

3.3, Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

ate 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será deÍinida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração nâo afelar a formulação de propostas.

3.5' Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio

eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
rtaldecom ras icas.com.br no endereço eletrônico col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ain

protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 
.l2h:00min.

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica
na aceitação por parte dos interessados das mndiÇoes nele estabelecidas.
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3.8. As resposlas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Municipio do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugna@s apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no

processo para responder pela proponente.

3.10. ApetiçãodeimpugnaçãoapresenladaporempresadeveserÍrmadaporsócio,pessoadesignadapara

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto

ou contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuraçáo pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

4. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade

relacionado ao objeto da licitaçã0, atendam aos requisitos de classiÍcaçâo das propostas exigidos neste

Edital, comprovem possuir os documentos de habilitação rEueridos neste edital e que estiverem previamente

credenciadas peranle o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

www.oortaldecomo raspublicas.com.br.

a) A participação no certame, sem que tenha sido lempeslivamenle impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou participar do conhato dela

decorrente, sob pena de recebimento das sançôes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgáo gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O aulor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

L que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

ll. que se enconlrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial,

concurso de credores, dissolução ou liquidaÉo;
lll. que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV. que estejam incluídas no Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Ato de
lmprobidade Administrativa disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio

V. inlegrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenha
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

)
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Vl. que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do

termo de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou

conlrolador, responsável técnico ou subcontratado;

Vll. cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou função de conÍiança

por meio de mntrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumenlos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que não funcionem no país;

lX. Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua íorma de constituição;

4.3. O descumprimenlo de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas juridicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.brhnep), para aferição

de eventuais registros impeditivos de participar de licitaçôes ou de celebrar contratos com a Administração

Pública.

5, DO CREDENCIAMENTO:

5.1. 0s interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

elekônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio

www.pottaldecom as.com.hr.

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificaçao e

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua

coneta utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informações na página wwwportaldecompraspublicas.com,br, podendo sanar evenluais dúvidas
pela central de atendimentos do Poíal ou pe lo e-mail Íalelcom@oorlaldecom praspublicas.com.br.

5'3. O licitante será responsável por todas as lransações que Íorem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao vedor
do sistema ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos decorrentes do uso
senha, ainda que por terceiros.
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5.4. O credenciamento lunto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunçáo de sua capacidade técnica para realização das transaçÕes inerêntes a

este Pregão.

S.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser mmunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O pregão será conduzido peto(a) FUNDO MUNIC|PAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAA DOS

CARAJÁS com apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que aluará mmo provedor do

sistema eletrônico para esta licitação.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.í. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecomoraspublicas,com.br e até a

data e hora marcadas para abertura da sessã0, os licitantes deverão encaminhar proposla com a

descrição do objeto oÍertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima,

quando, então, encenar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposla mm base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obrigaçoes necessárias para a execução do ob.ielo desta licitaçã0.

6.2. Ate a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substiluir as propostas apresentadas.

6.3. 0 licitante deverá enviar sua pÍoposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimenlo, no sislema

elekônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

b) Marca e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto conforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

6'4' Todas as especiÍicaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência
entre as condiçoes da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos. prevalecerão as
últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
kabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

6'6. o prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a conlar da data de
apresentação.

6.7. o licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletronico,
seguintes Declaracões on line, Íomecidas pelo Sislema de pregão Eletrônim:
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a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts 42 a 49,

quando for o caso

l. A indicaçâo do campo "não'apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital e nâo disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser

confeccionadas e enviadaS juntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de

habilitação, e somente apos requisição do Pregoeiro.

a) DeclaraÉes falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta,

sujeitaráo a licitante às sançÕes previstas no item 19 deste Edital.

i7 DA ABERTURA DA SEçÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação enke o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não

es§am em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou

que não apresentem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de ReÍerência.

a) A desclassiÍicaçâo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser
levada a eÍeito após o seu julgamento definitivo conforme definido no item í00 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Os licitantes poderão oíerecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao pro
sistema eletrônico (Portal de Compras públicas).

b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será regishada em campo próprio do sistema

7'6. o licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.

vedor
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7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

L8. lniciada a etapa mmpetitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pr meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro

7.g. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto'. em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçoes

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance oÍertado nos últimos dois minutos do periodo de

duraÇão da sessão pública.

7.1'1. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogaçã0, inclusive

no caso de lances intermediários.

7.12, Nâo havendo novos lances na forma eslabelecida nos ilens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automalicamente.

7.'13. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogaçáo aulomática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, .justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.14. 0 intervalo mÍnimo de lances será de 0,10 (dez centavos), que incidirá tanlo em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15, Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificaçâo do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequivel ou veriÍicar que houve

eno de digitação, deverá exclui-lo do sistema, a Íim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance

oferlado em mais de 8570.

7.í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá pennanecer acessível aos licitanles para a recepçâo dos lances.

7.'t9. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá
reinício somente apos comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no al

de Compras Públicas, htto://www.oortaldecomorasoublicas.com.br, quando serão divulgadas dala e hora
a sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisáo do Pregoeiro. O sistema elekôni
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá periodo de tempo de até

,ãl
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(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encenada a

recepção de lances.

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipÓtese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8. DO EMPATE:

8.1. Consideram-se empate Íclo as situaçôes em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porle forem iguais ou até 570 (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, situaÇão em que, como critério de desempate, sêrá assegurado o direito de preferência de

que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.í será convocada para, querendo, apresentar nova proposla de preço

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no pÍazo máximo de 05 (cinco) minutos após o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçoes acima referidas, esta será considerada como a licitanle

delentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 09 e

seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identiÍique aquela que

primeiro poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresenlar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minulos, controlados
pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312006.

0 Na hipótese de não declaraçáo de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao cerlame na forma do item 09 e seguintes da
licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) 0 disposto nas alineas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oferta inrcial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte

h) A desistêncía em apresenlar lance implicará na manutenÇão do último preço ofertado pel

licitante, para efeilo de classiÍicação de aceitabilidade da proposta.

8'2, Se o pregoeiro observar que há licitantes em siluação de empate que enviaram seus lances em
horários exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios
desempate, nesta ordem:
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a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) utilizaçáo de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento tecnologico no Pais;

d) utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3. No caso de náo haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão

solicitante do processo fazer novo pedido de licitação,

8.4. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oÍerle desconto satisfatÓrio na fase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com colas, não haja grande diferença de preço entre o valor de cota

reservada e a cota píncipal em Íazeo da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantajosa a administraçâ0.

8.5. A proposta declarada vencedora será inseída, na Íase de Aceitaçã0, no campo 'Valor Negociado',

com a devida justiÍicativa.

9. DA NEGOCAçÃO DTRETA:

9.1. Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e

o valor estimado para a conlralação, para que seja obtida melhor proposla.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

10. DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEOORA:

10.1. Encenada a elapa de negociaçã0, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificaçoes do objeto.

'10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta atualizada em conformidade

com o último lance ofertado num prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema,
sob pena de desclassiÍicação.

a) O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito,
de findo o prazo eslabelecido.

b) A proposta deve conter:
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L Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone,

endereço de coneio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se

houver);

ll. O preço unitário e total para cada item oferlado, conforme especificados na

planilha descritiva do TeÍmo de Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor

global da proposta, em moeda conente nacional, já considerados e inclusos todos os

tÍibutos, fretes, tarifas e demais despesas deconentes da execução do objeto;

lll. A descrição minima do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as

especiÍicaçoes e exigências contidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

lV, Marca, modelo, tipo, Íabricante e procedência;

V. Descrever que os itens serão transportados no ato da entrega em cano-refrigerado ou

térnico na lemperatura de 7co de acordo RDC No 43/2015 ANVISA. E embalado em forma

de embalagem em saco plástico leiloso com capacidade de 01(um) litro, a fim de agilizar o
processo de distribuição, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuários;

Vl. Prazo de validade da proposla não inferior a 60 (sessenta) dias mnidos, contados da

data prevista para abertura da licitação;
Vll. As entregas deverão ser realizadas de forma fracionada, uma vez ao dia, em dias

uteis, seguindo cronograma organizado pelo setor de gestão de contrato e Íiscalizaçã0,
onde descreverá (akavés de guias de remessa) como deverão ser as entregas,
estipulando quantidades, datas locais e horas, visando o bom andamento do cronograma,
nos seguintes endereços:

r' CRAS NOVO BRASIL - Rua Goiás no í70 Bairro Novo Brasil

r' POSTO DE SAUDE (REALINO PEREIRA SILVA) -Rua do Campo S/N
Baino dos Maranhenses

r' ASSENTAMENTO VALE D0 CANAA ZONA RURAL -Avenida Macaúba.
S/N

r' CENTRO COMUNITARIO - Baino residenciat

r' CRAS DO N0V0 HORIOZNTE - Rua Angetim s/n Baino Novo Horizonte

r' VALE DA BENÇÃO - Av. Rei Davi, No 149, Baino Vale da Benção.

r' POSTO DE SAUDE (JOSE CAETANO) - Rua Axixá s/n Baino João
Pintinho

r' SANTA V|TOR|A (CA|XA DE ÁCUR1 - nua da Conquista S/n Baino Santa
Vitoria

r' CHACREAMENTO JERUSALEM
ZONA RURAL

Vlll, Indicação do banm, número da conta e agência para Íins de pagamento.

10'3. O Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma
comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicação, que deverão ser encaminhados
forma e prazo definidos no item i0.2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeíro, indicar o site do fabricanle para q
sejam comprovadas as caracteristicas do objeto ofertado;

(ASS0STAÇÃO ASFARMAPROCAN)
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í0.4. O não envio da proposta ajustada poÍ meio do coneio eletrônico com todos os requisitos

elencados no item 10.2 ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na

desclassiticação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitante'

10.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seia com

relação a prazo e especiÍicaçoes do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos

seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos formais

ou quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

10.6. Serão desclassiÍicadas as propostas que contenham preços excessivos. assim entendidos

quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo

de ReÍerência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

náo obliver oferta inferior ao preço máximo Íxado.

10.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade,

10.8. 0 Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias

para averiguar a conformidade da proposta com as especiÍicaçoes minimas previstas no Termo de

Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o

prazo estabelecido no item í0.2.

í0.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiícaçã0.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

í0.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no.chat'a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

10.1l.Sempre que a proposla náo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequenle, haverá nova

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-

se a disciplina eslabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

't1. DAHABTLTTAçÂO

1í.1. A licitante interessada em participar deste Pregáo deverá apresentar os documentos a seg
relacionados, dentro do Envelope n0 02, entregues de forma ordenada e numerados, de preferência,
seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conÍerência e exame conespondentes,

ulr

í 1.2. Relativos à Habilitação Juídica:
a) Registro comercial no caso de empresa
Microempreendedor Individual emitido de íorma
TNDtVtDUAL (MEt);

individual ou CertiÍicado da Condição de
eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;
l. 0s documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou

da consolidação resPectiva;

c) lnscrição do ato constituiivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autonzação, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

Íúncionamento no País, e ato de registro ou autonzação para Íuncionamento expedido pelo 0rgão

competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com

menos de 18 (dêzoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezessers) anos em

qualquer trabaiho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

XXX|ll, do art.7o da Constituição Federal;

11.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscriçâo no cadastro de conkibuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do

domicílio ou sede da licrtante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de

regularidade, quitação ou positiva com efeilo de negativa, quando a Dívida Ativa da Uniã0,

fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão

Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não íor parte de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.4. Relativa à Qualificação Técnica:
a) Declaração para os devidos Íins legais que a licitante conhece todas as regras do edital, bem
como todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências
do instrumento convocatório,
b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em
características e quantidades com o objeto da licltaçáo através da apresentação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçâ0, q

apresentem no mínimo as seguintes informaçoes; identiÍicação da pessoa jurídica emitente, nome
cargo do signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, objeto contratual,
itens e quantitativos executados e outras que entenda necessána;

L O(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente para qualiÍicar e quantiÍicar
o Íornecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de pregâo conÍjrmar
sua veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fornecidos por pessoa
jurídica de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá
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disponibilizará de todas as informaçoes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual'

c) A licitante deverá apresentar Alvará emitido pela Vigilância Sanitária pertinente ao objeto da

licitaÇã0.

11 ,5. Relativos à Qualificação Econômico.Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstraçoes mntábeis do último exercicio social, já exigÍveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais

quando encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serâo

considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim

apresentados:
l. Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escíturaçã0, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e
assemelhados, deverâo apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial devidamente registrado na Junla Comercial da sede da licitante.

ll. Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial iuntamente com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll. Sociedade criada no exercicio em curso: por fotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante;

b) 0 balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

r A boa situaçâo financeira será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou
igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL Em LONGO
PRAZO

PASSIVO CIRCULANÍE + EXIc|VEL Em LONG0
PRAZO

SG (Solvência Geral) = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL EM LON
PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memorial de
cálculos juntado ao balanço.

a
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.casoomemorialnãosejaapresentado,aComissãodeLicitaçãoreserva-se0
direito de efetuar os cálculos,

c) certidão Negativa de Falência ou concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede ãa pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

Íísica.

1í.6. Orientaçoês gerais sobre a habilitação:

a) somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de ópia reprográÍica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde

que conferidos com o original, ou publicação em Órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documenlos de habilitação mmplementares, necessários

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los. em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de

inabilitação,

c) 0s documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitante, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz; ou se a licitante íor a filial,

todos os documentos deverão eslar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documentos que nâo apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverâo ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregã0, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação

Judicial e Extrajudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. Não se enquadram no

prazo os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de

capacidade/responsabilidade técnica.

e) Havendo necessidade de analisar minuciosamenle os documenlos enviados via correio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessã0, informando no 'chat' a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

f) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçã0, seja por não apresentar
quaisquer dos documenlos exigidos, apresentá-los em desacordo mm o estabelecido neste Edital ou

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sislema quando

solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

S) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos
despacho fundamentado, regístrado em ata e a

eficácia para fins de habilitação e classificação.

documentos e sua validade jurídica, m iante

cessível a todos, akibuindo.lhes val e
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h) No caso de inabilitaçã0, haverá nova veíÍicação da eventual oconência do empate Íicto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123D006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

i) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante náo atender às exigências de habilitação, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicaçã0, até

a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

j) Constatado o atendimento pleno às exigências Íixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

12. DOS RECURSOS:

í2.'1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e

motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua inlenção de recurso no prazo de 30 (trinta)

minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à ficitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as condiçoes de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer

ao sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, cenlro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtençáo da vista processual.

12.2. Recebida a intenÇão de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente,

a) As razÕes e conlranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Não serâo recebidas ou conhecidas razões de recurso e contrarrazões entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisões no prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento das razÕes e contranazôes

ou, neste mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão final no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

í2.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
na alínea C) do item 12.1 deste Edital

12.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscrilos por representan
habilitados legalmente ou náo identiÍicados no processo para responder pelo licitante

nao
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Í4.1. Sem prejuízo do disposto no Decreto Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, a Ata de

Reqislro de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá,

necessariamente, as mndiçoes já especiÍicadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será firmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE ê parte integrante deste Edital - Anexo Vll.

í4.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

validade da sua proposta para, no prazo mâximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prquizo das sançoes previstas no art. 81 da

Lei n.o 8.666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, poÍ igual periodo, quando solicitado

pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

14.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que

mantêm as condiçoes de habilitação.

14.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitanles remanescentes, obedecida à ordem de

classiÍicaçã0, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor oÍertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor

preço, 0u revogar este Pregâ0, independentemente da cominação prevista no arl. gí da Lei n.o

8.666/93.

14.7. A recusa injustificada da Íicitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da

obrigaçâo assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 1 1,

fzâl
\" #,:r,
-:y

I

13. DAADJUDICAÇÂo E HOMoLOG AÇÃo:

13.1. O objeto deste pregão será adjudicado ao vencedor por alo do Pregoeiro, salvo quando houver

recurso, hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a

autoridade superior,

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

'r4. DA ATA DE REGTSTRo DE PREçoS

7
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inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.o 3.555, de I de agosto de 2000, que não aceitarem a

contrataçáo, na forma prevista nesta condição

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

15.1. Após a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de

contrato ou retirar a Nota de Empenho.

í 5.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condiçoes definidas no art. 55 da Lei n0

8.666Ígg3 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposições conslantes de

instrumento equivalente.

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de conkato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contrataÇão, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei no 8.666í993, contados

da data da convocação enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) 0 prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma

única vez por igual período, desde que ocona motivo justiÍicado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitaÍ ou relirar o

instrumento equivalenle, dentro do prazo estabelecido pela AdministraÇâ0, importará na decadência do

direito à contrataçã0, sem prejuizo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-

A3), conÍorme resolução n01 'l.536IICM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos especíÍicos a prestaÇão de contas junto ao mural de licitaçoes do tribunal de contas dos

municipios do estado do Pará.

15.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condiçoes de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

'15.5. O prazo de vigência do conkato será de deÍinido no momento de contrataÇão, pronogável na

oconência de uma das hipoteses dispostas no art. 57,10 da Lei no 8.666/1993.

15.6. Os seguintes requisilos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou

inslrumento equivalente, e serâo de observância obrigatória dos conlratados:

a) As hipóteses, prazo e mndiçoes de prestação das garantias;

b) cÍitérios para o recebimento do ob.jeto;

c) prazos e condiçôes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possivel;

e) hipóteses de compensaçoes financeiras ou penaÍizaçoes, por eventuais atrasos e descontos,

por eventuais antecipações de pagamenlos

'15'7. O presente Edital fará parte inlegranle do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresenlada
pela licitante vencedora
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15.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9. Evedadaasubconhatação,cessãooutransÍerênciatotal ouparcial doobjetodestePregã0.

15.10.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condi@s previstas no Termo de

Referência, Anexo ldeste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DAS OBRTGAçOES DACONTRATADA:

16.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da preslação dos serviços.

16.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que se,ja o

valor, e cumprir todas as obrigaçÕes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto mnlratado.

16.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contralo, Anexos le Vl do presente edital.

16.6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes do

fornecimenlo dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e conlribuiçoes;
b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

16.7. Efetuar o Íomecimento dentro das especiÍicaçoes e/ou condiçoes constanles do orçamento,

devidamente aprovado pela Autoídade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o contralo, sem lransferência de responsabilidades ou subcontrataÇoes nâo
autorizadas pela CONTRATANTE;

í6.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de
sua culpa ou dolo, quando do fornecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

16.í0.ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados duran
o Íornecimento dos produtos objeto deste pregão;

16'11.Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obígando-se a alender,
de imediato, todas as reclamaÉes a respeito da qualidade do fomecimento;
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16.12.Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que iulgar necessário;

16.14. Observar as normas legais de segurança a que está suieita a atividade de distribuiÇão dos produtos;

16.15.Manter, durante toda a execução do mntrato, em compatibilidade com as obrigaÇoes assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

16.Í6.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultanles da adjudicação deste

Pregão;

16.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, nâo

transÍere a responsabilidade por seu pagamento à Administraçâo da CONTRAÍANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

í6.18.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorizaçâo da AdministraÇão da CONTRATANTE;

16.20. E vedada a subconkatação de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;

17. DASOBRTGAçÓESDACONTRATANTE:

17.Í. lndicaroFiscal ouGeslordoConlrato,conformedispostonoart.6TdaLei n08.666/1993.

17.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

17.3. Fomecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçôes que se fizerem

necessários à execução dos serviços.

17.4. NotiÍicar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

preslado.

í7.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como Íiscalizar a execução do objeto contratado.

18. DA FTSCALTZAÇÃO:

18.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administraçã0,

especialmente designado pelo contralante, que anotará em registro próprio todas as oconências,
determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de Íiscalização, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta
Anexo Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.
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19. DASSANçÓESADMINISTRATIVAS:

19.,1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não

aceitar a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação

falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, íalhar ou fraudar na

execução do ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçáo falsa ou cometer fraude Íiscal,

garantido o direito à ampla defesa, Íicará impedido de licitar e de contratar com o Municipio de Canaã dos

Carajás pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das mullas previstas neste Edital e seus anexos ê

das demais cominaçoes legais.

19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei n0

8.666/'1 993, aplicada ao pregáo subsidiariamente

19.3. Considera-se comportamento inidôneo, enlre outros, a declaração falsa quanto às condiçoes de

participaçá0, quanto ao enquadÍamento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as san@es de advertência,

impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade,

í9.5. A aplicaÇão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminiskativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto

na Lei no 8.666/1993,

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sançoes, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o principio da

proporcionalidade.

20. DAS DTSPOSTçÔES GERATS:

20.í. o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este

Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e

incontomável, ou anulálo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimento vrciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e

conkadrlório.

a) A anulação do pregáo induz à do contrato.

b) A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou

documentos que deveriam ter sido apresentados para Íns de classiÍicação e habilitaçã0.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de
Canaã dos Carajás.

7
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20.4. 0 desatendimento às exigências Íormais, não essenciais, não importará na inabilitaçáo da licitante e/ou

desclassiticação de sua proposta, desde que seja possivel a aferição de sua habilitação e a exata

compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão'

20.5, As norma5 disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

enke os interessados, desde que não compromelam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação.

20.6. A criterio do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassiÍicar a proposta da

licitante que for declarada inidÔnea, assegurada a ampla defesa.

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

a) A falsidade de qualquer documento apresenlado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalenle, sem pre.luízo das demais sanções

cabíveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que

seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.í0. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

elekônico cpl@canaadoscarajas.pa.gov.br.

20.1í. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por mnveniência do órgão

licitante, sem p§uizo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei no 10.52012002.

20,'12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico

www.portaldecompraspublicas.com.ár e também no portal da transparência publica municipal no link

http ://www.canaadosca raias.pa.qov.br/editais/, inserindo os termos de busca.

20.í3. O inteiro teor do processo está disponível para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendimento

ao público para obtenÇão da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponiveis no sitio

eletrôn ico http ://www,canaadoscara ias.oa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca

2í,1. lntegram este Edital, para todos os fins e eíeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Referência;

b) ANEXO ll- Modelo de Proposta de Preços;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

2'1. ANEXOS:
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ANEXO lV - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

ANEXO V - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

ANEXO Vl - Minuta de Contrato

ANEXO Vll - Minuta de Ata de Registro de Preços.

Canaã dos Carajás- Pará, 14 de Abril de 2020

DoUGLAS F SANTANA

Dec. 1 19-GP
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ANEXO I

TERMO oe nerenÊHcn

O Fundo Municipal de Assistência Social de Canaã dos Caralás - PA, pessoa juridica de direito

público, devidamente escrito no ÇNPJ-MF 14.443.689/0001-33, com sede na Rua Ulisses

Guimarães N. 645, Centro - Canaã dos carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato

pelo sr. Ronaldo silva Araújo, secretário Municipal de Desenvolvimento Social, nomeado pela

portaria 075/2018-GP, resolve formalizar a seguinte solicitação para fins de contratação

mediante processo na modalidade Pregã0, mm o obieto mais abaixo descriminado, amparado

Legalmente pela Lei Federal no'10.520, Lei do Pregã0, de '17 de julho de 2012, pelo 2.125 de 03

de abril de 2020 - "Regulamento do Pregão" e Lei Federal 8.666, Lei Geral das Licitaçoes de 21

de Junho de '1993 e suas alterações posteriores".

1 - OBJETO

Registro de preços para futura eventual aquisiçáo de gêneros alimentícios tipo leite para atender

o Programa Municipal "LEITE E VlDA", junto ao Fundo municipal de Assistência Social de Canaã

dos Carajás, eslado do Pará.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Preliminarmente é de forçoso dizer que o processo será realizado para registro de preços,

considerando que, pela natureza do objeto, não é possivel deÍinir de forma exata a quantidade a

ser efelivamente adquiída, lomando viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as

aquisiçoes de acordo mm a demanda necessária no deconer de doze meses, indo de encontro

às possibilidades de adoção do sistema de registro de preÇos preconizadas no Art. 3o do Decreto

Municipal n0.686 de 05 de agosto de 2013 que regulamenta o registro de preços no âmbito

municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o lnciso 40, Art, 3o do aludido decreto.

Dentre os seryiços que são oferecidos pela Secretaria de Desenvolvimento Social destaca-se

programa Municipal "LEITE E VIDA' programa da politica pública de seguranÇa alimentar

nulricional, promovendo e garantindo os direitos assegurados pela lei N0 11.346 de 15 de

setembro de 2006.

0
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A alimentaçãr adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa

humana e indispensàvel à realização dos direitos consagrados na constituição Federal

Brasileira, devendo o poder público adotar as políticas e as açoes que se façam necessárias

para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da população'

A promoção e a garantia da seguranÇa alimentar e nutricional da população se dão por meio do

SISAN, sistema público instituido pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e

Nutricional/LOSAN, de gestão intersetorial e participativa, que possibilita a articulação entre os

três niveis de govemo para a implementação e a execução da Politica Nacional de Segurança

Alimentar e Nutricional/PNSAN.

Um dos obletivos do SISAN é identiÍicar, analisar, divulgar e atuar sobre os fatores

condicionantes da insegurança alimentar e nutricional, articulando programas e açoes de

diversos setores de forma a garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA. Nesse

sentido, as açoes da política de SAN são desenvolvidas e implementadas por diversas açoes e

políticas públicas que acontecem no tenitório, tais como as politicas de saúde, assistência social,

educação, desenvolvimento agrário, entre outÍas.

Por seu caráler de politica de Proteção Social, a Política Nacional de Assistência Social

organiza-se por objetivos e complexidades em Proteção Social Especial e Proteção Social

Básica. A primeira, atuando em situa@es onde direitos e vínculos já foram violados; a segunda,

PSB, tem como Íoco de aluação afoes preventivas, protetivas e proativas.

para a populaçâo em vulnerabilidade e risco social, por meio dos equipamentos e serv

socioassistenciais e de SAN, além dos programas, açoes e benefícios relacionados ao

abastecimento e ao consumo alimentar.
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O SUAS, cuja organização e gestâo são descenkalizada e pautada na participação e controle

social, possui importantes instâncias de integração nos tenitórios. Além dessas instâncias

(Conselhos, Comitês e Fóruns), há uma imensa capilaridade concretizada a partir dos

equipamentos CRAS e CREAS, onde são ofertados serviÇos, programas e benefícios

socioassistenciais. Essa capilaridade favorece a articulação das politicas, o processo de

construção de açoes intersetoriais para acesso universal à alimentaçâo adequada e saudável
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Desse modo, a integração suAS e slsAN viabiliza-se por meio das relaçoes no tenitÓrio, onde

se somam esforços e estratégias para o enfrentamento simultâneo da vulnerabilidade social e da

lnsegurança Alimentar e Nutricional (INSAN), voltados à garantia do Direito Humano à

Alimentação Adequada.

Considerando a transversalidade da PNSAN e a importância da intersetorialidade requerida para

a implementaÇão de suas ações, a definição de mecanismos de integração entre os sistemas -
SUAS e SISAN, visando a garantia do DHAA, se mostra cada vez mais necessária'

Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Desenvolvimento social implantou no mês novembro

de 2019 o Programa leite é Vida, seguindo a metodologia do Programa de Aquisição de

Alimentos (PAA), que objetiva promover o acesso à alimentaÇão e incentivar a agricultura

familiar, dividindo-se em seis modalidades, denlre as quais se encontra a modalidade lncentivo à

Produção e ao Consumo de Leite (PAA Leite), criada para contribuir com o aumento do consumo

de leite pelas famílias que se encontram em situação de insegurança alimentar e nutricional,

bem como para incenlivar a produção leiteira dos agricultores familiares.

Em Canaã dos Carajás, o Programa Leite ê Vida, atende cêrca de 1040 famílias beneficiánas

atualmente, que recebem 7 litros de leite semanal, fomecido por um laticínio que recebe o leite

de agricultores familiares produtores de leite. Assim, o programa atua em dois eixos: econômico,

que envolve os produtores familiares que vendem o leite; e social, que envolve familias que

recebem o produto sem custos financeiros.

O Programa Leite é Vida visa contribuir para a garantia do direito fundamental do alimento às

pequenos agricultores familiares, proporcionando o acesso a mais recursos às

comunidades. Dessa íorma, esses beneficios criam desenvolvimento e estimulam a organizaçâo

dos agricultores em cooperativas, com melhores condiçôes de comercialização e o horizonle de

Â Fir _
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Nesse sentido, em2017, no momento de elaboração do PPA - Plano Pluíanual 2018 a2021 Íoi

incluido dentro do Programa Serviço de Proteção Social Básica, como meta até o ano de 2020 a

implantação do programa de segurança alimentar e o programa de educação alimentar,

seguindo as orienlaÇÕes e normativas federais e ainda baseado no relatóío da I ConÍerencia

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Canaã dos Carajás realizada no ano de 2015

famílias em situação de vulnerabilidade social e de desnutriçfu, gerando trabalho e renda
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novos mercados, contribuindo com a valoriz4ão do homem do campo e mantendoo na

pecuária leiteira iunto com sua familia.

O Projeto tem como público alvo familias em situação de vulnerabilidade socioeconômica,

conforme prevê a Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004, e buscar atender o

município em sua integralidade, tanto na área uóana, quanto na rural, conforme os tenitÔrios de

abrangência de cada Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, existente no

Município. Portanlo, toma-se necessário a realização do processo licitatório que viabilize a

contratação com Íornecimento de forma fracionada a fim de garantir o acesso das famílias em

situação de insegurança alimenlar e nutncional, por isso deve ser concedido priorizando o

respeito e a dignidade dos indivíduos que deles necessitam, havendo pleno interesse público na

aquisição ora pleiteado. Cabe destacar ainda que o PROGRAMA MUNICIPAL'LE[E É UDA'

deu inicio no ano 20í9, provenienle da ala de registro de preços No 20199425 obtida através do

Processo Licitatório N0: 103/2019/FMAS modalidade pregão presencial 052/2019/SRP, conforme

comprovafoes em anexo e junto documentos que garanlem a legalidade do programa no

município:

/ Orçamento gastoem 2019

r' Nota fiscal

r' Fotos

r' Lei No í1346, de'15 de setembro de 2006;

r' Relatóío da 1" Conferencia Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Canaã
dos Carajás

/ PPA2018-2021, (Programa Serviço de Proteção Social Básica);

r' ATACMASNo0Il/2019;

/ Resolução CMAS N0010/2019;

/ ATA COMSEAN N"01/2019;

r' Resolução COMSEAN N"O0Z20Í9;
/ Decreto No'1097/20í9;

/ Programa Municipal LeÍte é Vida;

cumpre ainda dizer que os gêneros alimentícios sâo solicitados embalados em Íorma de

embalagem em saco plástico leitoso com capacidade de 01(um) litro contendo dados de

identificação do produto, stogan do PROGRAMA MUNlclpAL "LEtrE E VIDA, e marca do

-,-.
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fabricante, prazo de validade de no minimo 7 (sete) dias a fim de agilizar o processo de

distribuição, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuários.

3. META FISICA

3.1. Viabilizar a aquisiçâo durante o ano a Íim de propiciar a concessão dos beneficios eventuais,

executados no âmbito da politica de assistência social no municipio de Canaã dos Carajás.

4. LOCAL DE ENTREGA

4.1. As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas uma vez ao dia, em dias uleis, nos

seguintes endereços:

- CRAS NOVOBRASIL

Rua Goiás no 170 Baino Novo Brasil

z posTo DE sAUDE (REAL|NO PERE|RA STLVA)

Rua do Campo S/N Baino dos Maranhenses

> ASSENTAMENTOVALE DOCANAAZONARURAL

Avenida Macaúba, S/N

> CENTRO COMUNITARIO

Baino residencial

> CRAS DO NOVO HORIOZNTE

Rua Angelim s/n Baino Novo Horizonte

> VALE DA BENÇÂO

Av. Rei Davi, N0 149, Baino Vale da Benção.

- POSTO DE SAUDE (JOSE CAETANO)

Rua Axixá s/n Baino João pintinho

> SANTA V|TORIA (CA|XA DE AGUA)

Rua da Conquista S/n Baino Santa Vitoía
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> CHACREAMENTO JERUSALEM (ASSOSAÇÃO ASFARMAPROCAN) ZONA RURAL

4.2, Cumpre ainda dizer que na alteração ou inclusão de novos endereços no cronograma de

entrega passara a integrar a relação de endereços citadas no subitem 4.1.

5 - FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.'1. Os itens deverão ser transporlados nO ato da entrega em cano+efrigerado ou lérmico na

temperatura de 7co de acordo RDC N0 43/2015 ANVISA. E embalado em forma de embalagem

em saco plástico leitoso com capacidade de 01(um) litro, a Ílm de agilizar o processo de

distribuiçã0, promovendo maior celeridade no atendimento aos usuános.

5.2. As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma fracionada, uma

vez ao dia, em dias uteis, seguindo cronograma organizado pelo setor de gestâo de contrato e

Íiscalização, onde descreverá (através de guias de remessa) como deverão ser as entregas,

estipulando quantidades, datas locais e horas, visando o bom andamento do cronograma.

5.3 A(s) Empresa(s) deverá ter sede própria no município de Canaã dos Carajás, quando a

houver necessidade de serem solicitadas as entregas duas vezes ao dia, em virtude da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social não dispor de local apropriado para estocagem

do alimenlo mm isso deverá dispor da entrega Íracionada.

6. DA VIGENC|A DO REGTSTRO DE PREÇOS

6.1. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado

contrato/empenho para aquisição dos itens registrados em ata durante este periodo.

7 - DO ORGÂO GERENCIADOR DA ATA

7.1. 0 gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo municipal de

Assistência Social de Canaá dos Caralás - PA.

I - DA UT|L|ZAçÃO Ol Atl oE REGTSTRO DE PREÇOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgâos da administração pública,

desde que autorizado expressamenle pela secretaria Municipal de Desenvolvimento social,

a
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observando o disposto no Art. 21 do decreto Municipal no, 686 de 05 de Agosto de 20'13 -

'Regulamento do Regislro de Preços'.

I - DA FORMALTZAçÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATo

9.1. Para a aquisição em tela será formalizada em contrato Administrativo, estabelecendo em

suas cláusulas todas as condições, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em

conformidade com o Edital de licitaçã0, do Termo de Referência e da Proposta de Preços da

empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do conkato será

estabelecido no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. O momento de conlÍatação será um ato unilateral do órgâo gerenciador da ata, e será

definido conÍorme critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍiciaria

da ata exigir imediata contrataçfu dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

í0 - DA QUALTFTCAÇÂO TÉCNrcA

'10.1 Comprovaçoes de que a contratada fomeceu itens compatíveis em caracteristicas com o

objeto da licitação alraves da apresentação de, no minimo, a 01 (um) atestado de desempenho

anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito públim ou privado, comprobatório da

capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação.

í1 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAçÂO

'l l .l . A enkega dos itens será acompanhada e Íiscalizada pela A sf Marilene do Nascimento de

Sa, Gestora de Contratos, inscrito no CPF: 806,084.692-20. Portaria no 57412Q1g-GP.

11.2. Estado do Pará DA LEGALIDADE: 'Art. 67 da Lei Geral das Licitaçoes N0 8.666/93'

11.3. A presença da fiscalização da secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada

'-':2-/
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12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, laxas, encargos,

royalties, deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social de Canaã dos Caraiás.

'12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as

especificaçôes exigidas e padrões de qualidade exigidos.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicilados pela Administraçã0, durante a

execução do contrato.

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo

órgão contralante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

13 - DA GARANTIA

'13.'l . Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor.

14- DAS ESPECTFTCAÇÔES MtNtMAS

14.í. Os produtos a serem fomecidos deverão ser embalados em saco pláslico leitoso com

capacidade de 01(um) litro contendo dados de identificação do produto, slogan do PROGRAMA

MUNICIPAL 'LEITE E VIDA" e marca do fabricante, prazo de validade de no mínimo 7 (sete)

dias, a Íim de agilizar o processo de distribuiÉo, promovendo maior celeridade no atendimento

aos usuários,

15. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeilar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos conslantes nas

especifica@es na planilha descritiva;

1b
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'15.2, Efetuar o pagamento na forma e no prazo eslabelecido no contrato e/ou Empenho

í6 - PENALIDADES

16.1. Em caso de eno de execução do Contrato, execução imperfeita, mora de execuçã0,

inadimplemento mntratual ou não veracidade das informaçoes prestadas, a Licitante ou a

Contratada está sujeita às sançoes dispostas em Lei e nos termos do contrato acertado entrc as

partes.

17 - DO VALOR

17 1 . O valor máximo proposto pela Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás para a aquisição

é de R$ R$'1.983.744,00 (um milhão novecentos e oitenta três mil e setecenlos e quarenta e

quatro reais).

17.2. . O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado, realizada através

de cotaçoes de mercado da região.

18 - DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORçAMENTARIA

18.'1. As despesas serão pagas com os recursos próprios da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e do Fundo Municipal de Assistência Social, por se tratar de Sistema de

Registro de Preços (SRP) a indicação orçamentaria será feita no momento de lavratura do

contrato.

19 - CONDçÔES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentaçáo de nota Fiscal

discriminada de acordo com a ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de fiscalização do contrato.

í9.2. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, contra

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o credito.

19.3. Nenhum pagamento será efeluado a Empresa contralada se a mesma não estiver em dias

com suas regularidades fiscal e trabalhista.

rt
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20 - PARTICIPAçÂO OE UrcNOEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORÍE

20.1. Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçoes

posleriores, nas contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido lratamento diferenciado e

simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do

desenvolvimento emnômim e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência

das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

20.2. No procedimento em tela, conforme Art.48 da lei complementar 123/2006 e suas

alteraçoes posteriores, será destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte os itens de contrataçáo cujo valor estimado seja de até R$

80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para a conlralação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de

parlicipação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, excelo os itens cuja o Íinal

de sua prescrição conlenha a descriçáo'COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla

conconência de todas as licitantes interessadas. Os itens cuja no final da prescrição contenha

'COTA RESERVADA'são o resultado do Íacionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por

cento), conÍoÍme citado no subitem.

PLANILHA DESCRITIVA

N0 DESC R|ÇÃO/ESPECtFtCAÇÔES

14.2

1

UNIDADE
VALOR

UNITÂRO

VALOR

TOTAL

Leite de vaca pasteurizado - COTA PRINCIPAL,

tipo C , com 3% a 3,5% de gordura, embalagem

em saco plástico leitoso com capacidade de

01(um) lilro contendo dados de identificação do
produto, slogan do PROGRAMA MUNtCtPAL
'LEITE E VIDA" e marca do fabricante.

453.600 Liko R$ 3,28 R$1.487.808,00

\tl
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Leite de vaca pasteurizado - COTA

RESERVADO, tipo C , com 3% a 3,5% de

gordura, embalagem em saco plástico leitoso

com capacidade de 0'l(um) litro contendo dados

de identiÍicação do produto, slogan do

PROGRAMA MUNICIPAL "LEITE É VIDA'E

marca do Íabricante.
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151 ,2002 Litro R$ 3,28 R$495.936 00

TOTAL R$1.983.744,00
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ANEXO II (MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS)

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

1

PROCESSO LICITATORIO No 053/2020-FMAS-CPL
pnEoÂo eurnôHtco No. 001/2020/sRP

Objeto: Registro de preços para futura- eventual aquisição de gêneros alimentícios-tipo leite para

atehder o Érograma Municipal 'LE[E É UDA", junto ao Fundo municipal de Assistência Social de

Canaã dos Carajás, estado do Pará

A empresa: (razão social), devidamente inscrila no Ministério da Fazenda

sob o CNPJ no com sede na (endereço mmpleto),

telefone, (xx) xxxx-xxxx, e-mail xxxxxxxx c0m , por intermédio de seu representante legal, Sr

(xxxxxxxxx) CPF no (xxxx), apresenta a seguinte proposla comercial:

Declarações:

Declarar de que nos preÇos propostos encontra-se considerados e incluso todos os impostos, taxas, tributos,
encargos sociais, frete até o destino, transporte, mão de obra e quaisquer outros descontos que venham a ser
concedidos deconente da prestaÉo dos serviços e fomecimento dos produtos, sem ônus que porvenlura
possam recair sobre o Íomecimento do objeto da presente licitação;

cONDtÇoEs DE PAGAMENTO:
coNDrÇoES DE ENTREGA:
LOCAL DE ENTREGA:
PRAZO DE VALIDADE DESTA PROPOSTA: não inferior a 60 dias

ITEM DESCRTÇÃO DOS TTENS

contendo as especiÍicaçÕes (de

acordo c/ anexo i)

UNIDADE QUANT MARCA VALOR

UNITARIO

VALOR

UNITARIO

POR

EXTENSO

VALOR

TOTAL

VALOR GLOBAL POR EXTENSO

Assinatura do Proponenle
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OBS: Referido termo é apenas um modelo, podendo ser confeccionado de forma diversa pelos

licitantes, desde que preenchidos os requisitos solicitados em edital
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.t

ANEXO lll

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLAR Ão

inscrito no CNPJ n'...,.,.,..,.,,....., por intermédio de seu representante legal

oía) S(a)............ portado(a) da Carteira de ldentidade nq..... e do CPF no

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mãodeobra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoee anos, na condição de aprendiz ( )

de 20_.

(representante)

(Observaçâo: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de
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4.2 ESTAOO DO PAú
PRÊFEITURA II/IUNICIPAL DE CA AÃ DOS CARAJÁS

FUNDo MuNrcrpAL DE AssrsrÊ cn SoclAL

ANEXO IV

MODELO DE DEC LARACÂO PARA M E EMPRESA DE ENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ no.. , por

intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de

ldentidade n0............................e o CPF n0.............,...... , DECLARA, para Íins legais, sob as oenas da

lei. de que cumpre os requisilos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno

porte nas condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela

Lei Complementar n0.123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que eslá apta a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que nâo se

enquadra nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

-de

de20

Representante Legal
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ANEXO V

MODELO

DECLARAçÂO DE CTENCIA E TERMO DE RESPoNSABILIDADE

(declaraçâo de habilitação)

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermédio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carleira de ldentidade n0

e do CPF no DECLARA que a empresa atende a todos os

requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE

pelas transaçoes efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante.

de 20

Representante Legal

de
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ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

FAZEM o FUNDo MUNtctPar oe RsstsrÊNctR
SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS E A

EMPRESA,.... ... .

O FUNDO MUNICIPAL OE NSSISTÊUCN SOCIAL DE CANAA DOS CARAJAS. NESTE AIO dENOMiNAdO

CONTRATANTE, com sede à Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato pela Sra

Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente C0NTRATADA, a

empresa, , inscrila no CNPJ (MF) sob o no estabelecida

doravante denominada sim plesmente CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr.(a) prtador da Cédula de ldentidade n0 

-
SSP/_ e CPF (MF) no , de acordo com a representação legal que lhe é outorgada

por --, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente conlrato para Registro
de preços para futura eventual aquisição de gêneros alimentícios tipo leite para atender o
Programa Municipal "LEITE E VIDA", junto ao Fundo municipal de Assistência Social de Canaã dos
Carajás, estado do Pará, conforme estabelecido no Edital ___12020, na Ata de Registro de Preços n'
_e mediante as cláusulas e condiçoes que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas

e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório no _/2020/FMS-CPL,
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis n" 10.520/2002 e
8.666/93, mediante as cláusulas e mndiçoes que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

'1. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada Registro de preços para futura eventual
aquisição de gêneros alimentícios tipo leite para atender o Programa Municipal *LEITE E VIDA",
junto ao Fundo municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás, estado do Pará, em
conformidade com as condi@es estabelecidas no edital do Pregão n.0 _/2020-SRP e seus anexos,
partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

DECSRTÇÃ0 MARCA OANT. UNID, P. UNIT, P TOTALITEIM

\
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO

1. Os preços praticados pelo presente instrumento são Íixos e ineajustáveis, na forma do

apresentaào na Ata de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as condiçoes

previstas na Lei federal 8.666/93.

CúUSULA OUARTA - DO AMPARO LEGAL

'1. A lavratura do presente contralo decone da realização do Pregão n0. 

-l2020lCPL'realizado com Íundamento na Lei no 10.520, de í7 delulho de 2002 e no Decreto Municipal n'
691/2013, e na Lei no 8.666/93.

cúusulA QUTNTA - DA EXECUÇÃO D0 CONTRATo

1. A execução deste mntrato, bem como os casos nele omissos, regulaÊse-ão pelas

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicandoJhes, supletivamente, os

principios da Teoria Geral dos Contratos e as dispsi@es de direito privado, na forma do arligo

54, da Lei no 8.666/93 combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

1. A vigência deste Contrato seÍá até _ de de 2020, mntado da data da sua

assinatura, podendo ser pronogado, mediante interesse das parles, com eÍcácia legal após a
publicação do seu extrato no Diário OÍicial do Município, no sile:

www.diariomunicipal.com/fameo , tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-se
exclurro primeiro e incluiro último.

CLÁUSULA SETIIüA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE

1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que
venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1 .3 - lmpedir que terceiros executem o fomecimenlo objeto deste contrato;

1 .4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da média de
percentual de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal;

'1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior:

1.6 - Efetuar o pagamenlo mensaÍ devido pelo efetivo fomecimento dos produtos,
desde que cumpridas todas as exigências do mntrato;

1.7 - Comunicar, oÍicialmente, à CONTRATADA quaisquer falhas ocoridas,
consideradas de natureza grave;

'l .8 - Solicitar, sempre que julgar conveniente, a substituição de produtos que
porventura tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;
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'1.9 - Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de

comercialização de produtos que es§a de acordo mm as normas de mmercialização'

CúUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obígaçoes:

'1.'l - Efetuar o fomecimento denko das especificaçÕes e/ou condiçoes constantes

do orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este contrato, sem transíerência de responsabilidades

ou subcontrataÉes não autorizadas pelo CONTRATANTE;

1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÇão do

CONTRATANTE ou a terceiros, demnentes de sua culpa ou dolo, quando do

fomecimento dos produtos em apreÇo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a Íiscalizaçãr ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4- Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do CONTRATANTE, ou bens de teÍceiros, quando estes tenham sido

ocasionados por seus empregados duranle o fomecimento dos produtos objeto deste

contrato;

í.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela

CONTRATANTE, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamaçoes a respeilo
da qualidade do produto;

1.6- Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE
considerar que não atenda às especificaçoes do Anexo l, do edital;

1 .7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do
CONTRATANTE, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
que julgar necessário;

1.8 - Observar as normas legais de seguranÇa a que está sujeita a atividade de
distribuição dos produtos; e

1.9- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçoes assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas neste
contrato.

CLAUSULA NONA - DAS OBRTGAÇOES SOC|A|S, COMERCIATS E F|SCA|S.

1. À CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes
deste conlrato.

a.-?
/§'
\-l
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2, A inadimplência da CoNTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na

iondição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Adminitfelo 
_do

CONiRATANTE, nem poderá onerar o obieto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA

renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidaíedade, ativa ou passiva, com 0

CONTRATANTE.

CLAUSULA DECIMA. DAS OBRIGAÇÔES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro

de pessoal do CONÍRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - é expressamente proibida, tambem, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do C0NTRATANTE;

1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade

do objeto deste contrato.

cLÁusuLA DECTMA PRTMETRA- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÀo

1. Durante a vigência desle Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e

fiscalizada pelo fiscal do contrato nomeado pela C0NTRATANTE, por meio de ato administrativo

(portaria), devidamente publicado nos meios oficiais.

2. O representante anotará em regisho próprio todas as ocorrências relacionadas com o
fomecimento dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão

ser solicitadas ao Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil

para a adoção das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA poderá manter preposlo, aceito pelo CONTRATANTE, durante o
período de vigência do contrato, para representála sempre que for necessário.

5. Além do ammpanhamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e produtos, o
Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer

fornecimento que este.ja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa
medida se tornar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento
dos bens e produtos e atividades correlatas, 0 CONTRATANTE reserva-se o direilo de, sem que
de qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre o fornecimento, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA. DA ATESTAÇÃo

1. A atestaÇão das notas fiscais/faturas que comprovam o fomecimento dos bens caberá ao
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cheÍe do Departamento de compras do c0NTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.

CúUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas

de empenho global, conerá a conta do elemento orçamentário:

ClassiÍicação:

CúUSULA DECIMA QUARTA. DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento das

despesas, efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajás - Pará,

mediante pagamenlo via depósito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da

entrega dos documentos no Setor Financeiro do C0NTRATANTE.

1.1 - O preço a ser considerado para o efeilo de pagamento, para cada tipo de bem, será

o constante da proposta Apresentada no Pregão no. l2020lCPL.

2. O CONTRATANTE reserva-se o direlto de recusar o pagamento se, no ato da atestaçáo, o

fomecimento dos bens náo estiver de acordo com a especiÍicação apresentada e aceila.

3. O CONTRATANTE poderá deduzir do monlante a pagar os valores conespondentes a

multas ou indenizaçoes devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços

ou compensação Íinanceira por atraso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
conconido de alguma Íorma para tanto, Íica convencionado que o índice de compensação
Íinanceira devido pelo CONTRATANTE, entre a data acima reÍerida e a conespondente ao
eÍelivo adimplemento da parceÍa, terá a aplicaçâo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

t= (TX) l=(6í00) l=0,000í6438
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365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

5.1 - A compensação Íinanceira prevista nesta Condição será incluida na

Íatura/nota Íiscal seguinte ao da oconência.

cúusulA DECTMA QUINTA - DA ALTERAÇÃo D0 CONTRATo

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde

que haja interesse da Administração do CONÍRATANTE, com a apresentação das devidas

justiÍicativas adequadas a este contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No inleresse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste

contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento),

conforme disposto no artigo 65, parágrafos 10 e20,da Lei n0 8,666/93.

'1. A CONTRATADA está sujeita à multa de 0,370 (zero virgula três por cento) sobre o valor

total deste contrato por dia e por descumprimento de obrigaçoes Íixadas no Edital. A multa tem

de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação.

2. Pela inexecuçár total ou parcial do obleto deste contrato, a Administração do
CONTRATANTE ou Administração Pública poderá garantida a prévia deÍesa, aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - Advertência;

2.2- Multa de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, mntado da
comunicação oÍicial;

2.3 - Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de mntratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.1 - Ensejar o retardamento da execução do obleto deste mntrato;
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Não mantiver a proposla, iniustificadamente;

Comportar-se de modo inidÔneo;

Fizer declaração falsa;

Cometer fraude Íiscal;

Falhar ou fraudar na execução deste contrato;

Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CoNTRATADA Íicará sujeita, ainda, ao cancelamento de

sua inscrição no cadastro de Fomecedores do CoNTRATANTE e, no que couber, às demais

penalidades referidas no Capítulo lV da Lei n.0 8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiÍcado e aceito

pela Administraçáo do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades

mencionadas nos itens 1 a 3 desta Cláusula.

6. As sançoes de adverlência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração

Pública, poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem eÍetuados.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA RESCISÃO

1. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisã0, conforme disposto nos

artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

2. A rescisão deste contrato poderá ser:

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administração do

CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei

mencionada, notiÍicando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta)

dias;

2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigenle sobre a matéria.

3, A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamenlada da autoridade competente.

3.í - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CúUSULA DECIMA NoNA.
CONTRATADA

DA VTNCULAÇÃo AO EDTTAL E À PRoPOSTA DA

3.2-

33-

3.4 -

3.5 -

3.6 -

3.7 -
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1. Este conlrato fica vinculado aos teÍmos do Pregâo no. 

-/2020-SRP, 

cuja realização

decone da autorização do Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constanle do

processo no. ____J20201FMS-CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

CúUSULA VIGÉSIMA - DO FORo

1. As quesloes deconentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás -

Pará, com exclusão de qualquer oulro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos

no art. 102, inciso l, alínea 'd', da Constituição Federal.

E, para Íirmeza e validade do que foi pacluado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três)
vias de igual leor e Íorma, para que surtam um só eÍeito, às quais, depois de lidas, são
assinadas pelas represenlantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas
testemunhas abaixo.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊ NCIA SOCIAL DE CANAA DOS CONTRATADA
CARAJÁS

TESTEMUNHAS

14. NOME 2" - NOME
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14.2 ESTADO DO PAú
PRÉFEIURA MuNlc:PAL DE CANAA Dos CÁRAJÁs

FuNOO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCÁ SOCIAL

ANEXo Vll

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-
PROCESSO LICITATORIO NO 053/2O2O.FMAS.CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO, (t(lí/2020/SRP

No dia _ de dE2O2O, O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL

DE CANAA DOS CARAJÁS, com sede Canaã dos Carajás - Pará, representado neste ato

pela Sra RESOLVE regiskar os preços ofertados pela Beneficiária da Ata, a empresa

, CNPJ n' , situada à , Fone/Fax/E-

mail , nesle ato representada pelo senhor inscrito no CPF (MF) n

RG n' de acordo com a classiÍcação por ela alcançada e nas

quantidades cotadas, atendendo as condiçoes previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às

normas conslantes na Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas altera@es, no vigente Decreto que

regulamenla o Sistema de Regisko de Preços previsto no Art. '15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de

1993, Decreto Municipal n' 686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em

conformidade com as disposiçoes a seguir:

1. DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Rêgistro de preços para futura eventual aquisição
de gêneros alimenticios tipo leite para atender o Programa Municipal 'LE[E É VIDA", junto ao

Fundo municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás, êstado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem

contratados por meio de mnlratos deívados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislaçâo

vigente, são os que seguem:

Item Produto
MARCA

Quant. Unid Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos
produtos obieto desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação do ôrgão gerenciador, na
contratação da totalidade dos itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contrataçÕes deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerâo da disponibilidade
orçamentáía e Íinanceira, da necessidade e da liberação do setor competenle por parte da co

2.4. As especificaçoes dos produtos do objeto e as demais condiçoes de execução aquelas
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Ben
Ata.

Preço

unitário

nte.
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4,2 EsÍADo Do PARÂ

PREFEI'URÂ MUiIICIPAL DE CA AÀ DO§ CARAJÁS

FU!DO MUIICIPAL DE ASSISTÊNCÁ SOCIAL

2.5. A localização precisa, os prazos e as condições especiíicas do Íornecimenlo dos produtos estarão

indicados na oidem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da efetlva aquisição dos produtos'

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: O Registro de Preços será formalizado por intermédio desta Ata

de Registro de Preços e nas condiçoes previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de '12 (doze) meses, a partir de sua asslnatura.

3.2, Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o órgão gerenciador não será.obrigada a

Íirmar as contrataçoes que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a

contrataÇão pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de condiçoes à Beneficiária da Ata.

3.3. A Beneficiária da Ata terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a

ordem de compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A Beneficiária da Ata mnvocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de

compra ou a nola de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigaçoes estabelecidas na Ata de

Registro de Preços, estará sujeito às sançoes previstas no Edital.

4. DOS USUÁR|oS DA ATA DE REGISTRo DE PREÇOS: Será permitida a adesão de órgãos não

participantes desta Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos regiskados e,

na totalidade das adesôes, até o dobro dos quantitativos registrados, conforme legislação vigente,

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÓES DE PREÇoS: 0s preços registrados nesta Ata de Registro de

Preços serão fixos e rneajustáveis pelo prazo de 12 (dozel meses da dala de recebimento das propostas.

Após esse período os preços serão reaiustados com base no reajuste de preços oconido no mercado,

medianle comprovação através de documentos oficiais.

5.1. O preço registrado poderá seÍ revislo em face de eventual redução daqueles praticados no mercado,

ou de fato que eleve o custo, cu.ios preços foram regrstrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as
negociaçoes junto à Beneficiária da Ata, observadas as disposições Iegais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
supervenienle, o órgão gerenciador convocará a BeneÍiciária da Ata para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado, observadas as disposiçoes legais.

5.3. Frustrada a negociaçã0, a BeneÍiciária da Ata será liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipotese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fomecedores visando igual
oportunidade de negociaçâo.

5.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a BeneÍiciária da Ata,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgáo gerenciador
poderá liberar a Beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes da
ordem de compra, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos molivos e
comprovanles apresentados

5.6 Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador procederá à revogação da Ata de Regi
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajoia.

PÀGINA 49 DE 50

stro
1

I



Izcl
\êp

ESTADO OO PARÁ

PRETEITURA MUNICIPAT DE CANAA DOS CARÂJÁS

FU§DO MUt{ICIPAL DE ASSISTÊ CA SOCIAL

6 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiária da Ata terá seu registro cancelado

quando:

6.1, Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não retirar a ordem de compra ou nota de empenho ou não assinar o contrato no prazo estabelecido

pelo contratante, sem justificativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese de este se lomar superior àqueles praticados

no mercado;

6.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n" 8.666/1993 ou no Art. 7" da

Lei n"'10.520, de 2002.

6,5. O cancelamento de rEistro, nas hipóteses previslas, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa,

será Íormalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do regisko de preços poderá oconer por fato superveniente, deconente de caso

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justiÍicados por

razão de interesse público ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇOES GERI|S: As condiçoes gerais do fomecimento dos produtos, tais como
especiÍicações, os prazos, as obrigapes do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CANAA
DOS CARAJÁS e da BeneÍiciáía da Ata, penalidades e demais condiçoes do ajuste, encontram-se
definidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial o Termo de Referência, e na proposta

apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata de Registro de Preços em 03
(três) vias de igual teor e Íorma, para que surtam um só eÍeito, às quais, depois de lidas, são assinadas
pelas representantes das partes, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANAÃ DOS

CARAJAS e BeneÍiciária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de _de 2020.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL DE CANFDOS
CARAJÁS

BENEFICIARIA DA ATA
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